
PREFEMJRA OO MUNTCIP|o DE IONTE AZUL PAULISTA
ESTAIP DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco rf.86 - CEP í4.730{00

Monte Azul Paulista, 06 de julho de 20'15.

of, No 13512015

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Vlmos pelo presente encaminhar a Vossa Excelência,
a seguinte matéria:

PROJETO DE LEI N " 669, DE 06 DE JULHO DE 2015,

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL
QUE ESPECIFICA E DÂ OUTRAS PROUDÊNChS.

Por tratar a matéria de relevante interesse público,
solicitamos que referido Projeto seja colocado em votação.

PAULO S GIO DAVID
Prefelto do Municíplo

Excelentíssimo Senher
ANTONIO ARNALDO GURJON
DD. Presidente da Câmara de Vereadores
Nesta
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Bio Branco no 86 - CEP 

.14730-000

PROJETO DE LEI N O 669, DE 06 DE JULHO DE 2015.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do MunicÍpio de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribui@s legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei :

ARTIGO 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a
concessão de direito real de uso de imóveis consistentes em casas
residenciais, de construção econômica e respectivos tenenos localizado nesta
cidade, a saben

- Rua Said Jorge Casseb, nq 29, Jardim São Franciseo, a Sra.
Ana Paula Pires da Sihra, RG 41.510.387-3 e CPF no 357.169.158-09;

- Rua Said Jorge Casseb, no 19, Jardim São Francisco, ao Sr.
Josá Miguel Filho, RG 16.176,713 e CPF no 046.921.278-05; e,

- Rua Said Jorge Casseb, no 26, Jardim São Francisco, a Sra.
Sirlel Aparecida Maurlclo, RG 34.667.459-1 e CPF no 271.4O1.328-79;

PARÁGRAFO UNICO - Por se tratar esta Lei de concessão de
direito real de uso de bem público e caracterizando interesse público relevante,
fica dispensada de concorrência , conforme artigo 67 da Lei Orgânica
Municipal.

ARTIGO 2 ' - A presente concessâo será por tempo
indeterminado, podendo, a qualquer momento, a critério da Municipalidade e
quândo entendêr que não há mais o interesse público relevante ou deixar o
beneficiário de cumprir com suas obrigações, dar por encerrada a concessão,
ocasiâo em que se fará notificação paÉr desocupação, esta com o prazo
mínimo de 30 (trinta) dias.
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ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

ARTIGO 3 o - Pela concêssão'o beneficiário deverá pagar
§ensalmênte e, pontualmente, as contias de consumo de água, utilização de
esgoto sanitário e energia elétrica.

ARTIGO 4 o - O imóvel objeto de concessão não poderá, sob
pena de rêstituição imediata ser transterido a terceiros sem a concordância da
Municipalidade, não fazendo jus também os beneÍiciários a qualquer
indenização por possíveis benfeitorias realizadas.

ARTIGO 50 - Esta Lei enhará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçôes em contÉrio.

Monte Azul Pa í5.
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Prefelto do lilunlclplo.
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SERGIO DAVID
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
' Pâlácio 8 de Mârço "

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: OXX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54. 1 63. I 671000 I -00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de Sâo Paulo Brasil

PARECER EM CONIUNTO

rÍTltíIS§õES NE TNN§TITII Ia^ô ttl(Tlr 
^ E I'ENATAÍl EIf,TANÍ-AC f ÍIDÍ'ÂI]IENTN E

POLÍTICA URBANA. MEIO AMBIENTE. SERVICOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS.

Assunto : Proieto de Lei n' 669, de 06 de ,ulho de2015.

DISPÕE SOBRE: PROIETO DE LEI N9.669l2015 - CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE
USO DE IMÓVEL QUE ESPECIFICA, E, DÁ OUTRÂS PROVIDÊNCIAS.

DECISAO DAS COMISSOES

Estas Comissôes de Constituição, fustiça e Redação, Finanças e orçamento, e Política
Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades Privadas, após procederem o
cuidadoso exame no PROJETO DE LEI N' 669,D8 06 DEJULHODE2015 -DISPONDO
SOBRE: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL QUE ESPECÍFICA, E, DÁ
OUTRÁS PROVIDÊNCIAS, em reunião de seus membros, analisando suas disposições,
nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas, decidiram
emitir parecer favorável ao mencionado Projeto de Lei, por estar o mesmo revestido das
formalidades legais, esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, l0deAgosto de 2015.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTI AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, D". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/ fax: oXX- 1 7- 3361.1254
Site: www.cd ma Ia mo r t e a zu l.sp.gov. br

Email: juridico@camaramonteazul,sp,gov,br

PARECER JURIDICO n'. 023/2015.

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de lei n'669 de 06 de Julho de

2015 que "Dispõe sobre concessão de direito real de uso de imóveis que

específica e dá outras providências".

1. Re latório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da constitucionalidade e

da legalidade do Projeto de Lei em epígrafe, o qual dispõe sobre concessão de

direito real de uso de imóveis consistentes em casas residências. de construção

econômica e respectivos terrenos localizados nesta cidade.

2. Fundamentação:

Concessão de Direito Real de Uso. Pode ser gratuita ou onerosa,

individual ou coletiva. E o Contrato Administrativo que transfere

direitos reais da propriedade e pode ser transmissivel por ato inter vivos

e causa mortis.

Prevista no Decreto-Lei n' 27ll196T e na Lei n' 9.636/1998 (que

prevê sua aplicação para os terrenos da União) poderá ser aplicada nos

casos previstos em terrenos de marinha e acrescidos - áreas inalienáveis;

em áreas vazias destinadas à provisão habitacional: em áreas ocupadas.

sujeitas à pressão imobiliária ou em áreas de conflito lundiário: no uso

sustentável das várzeas e para a segurança da posse de comunidades

tradicionais: e para fins comerciais.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cef. João Manoel, n". 90 - CEP. 14,730-000 - fone/fax: OXX-17 - 3361.7254
Site: www.camaramotrteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

E em conformidade com os institutos Legais citados. o artigo 67

§ 1" da Lei Orgânica do Município estabelece que o uso de bens

municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão. permissão

ou autorização, se o interesse público o justificar.

§ l" - A conoessão administrativa dos bens públicos de uso

especial e dominiais Íàr-se-á mediante contrato precedido de autorização

legislativa e concorrência. dispensada esta por lei. quando o uso se

destinar a concessionária de serviço púbtico. a entidades assistenciais,

ou quando houver interesse público relevante. devidamente

justificado.

O Projeto de Lei em comento traz em seu conteúdo o interesse

público relevante, tendo em vista que as lamílias são de baixa renda

justificando a concessão. Concessão que deverá ser fiscalizada sempre

quando possível, pois, com o fim do interesse publico relevante a

concessão deverá ser extinta.

Para melhor esclarecer os pontos legais passo a expor:

Bens Públicos são todos aqueles que integram o patrimônio da

Administração Pública direta e indireta. Todos os demais são considerados

particulares. são estes considerados bens dc domínio nacional pertencentes as

pessoas jurídicas de direito público intemo; todos os outros são particulares,

seja qual fora pessoa a que pertencerem" (aÍ. 98 do CC).
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n".90 - CEP. 14.73O-OOO - Íone /fax: OXX-77 - 3367.1254
Silei $ wrv,ca m.rra mo rr tcdzrl.sp,E.ov.br'

Email: juridico@camaramonteazul.sp.gov.br

O artigo 99 do Código Civil utilizou o critério da destinação do bem

para classificar os bens públicos. que são:

Bens de uso comum: São aqueles destinados ao uso indistinto de toda a

população. Ex: Mar, rio. rua. praça. estradas. parques (art. 99,1 do CC). O uso

comum dos bens públicos pode ser gratuito ou oneroso, conforme lor

estabelecido por meio da lei da pessoa jurídica a qual o bem pertencer (art.

103 CC). Ex. Zona azul nas ruas e zoológico. O uso desses bens públicos é

oneroso.

Â'

Bens de uso especial: São aqueles destinados

específica. Ex: Bibliotecas. teatros. escolas. fóruns.

repartiÇões publicas em geral (art. 99. II do CC).

a uma finalidade

quartel, museu,

Bens dominicais. Não estão destinados nem a uma finalidade comum e

nem a uma especial. "Constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito

público, como objeto de dileito pessoal ou real. de cada uma dessas entidades"

(art.99,lll do CC).

A administração pode Íàzer doações de bens móveis ou imóveis

desafetados do uso público. e comumente o faz para trazer melhor condições

ao município.

Essas doações podem ser com ou sem encargos e em qualquer caso

dependem de lei autorizadora. que estabeleça as condiçôes para sua

efetivação, de prévia avaliação do bem a ser concedido.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. Joâo Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxr oXX-17- 3367.7254
Site: www.cunlJr'.rnonteazul,sD,gov,bÍ

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Existindo a possibilidade de doação a lei n' 8.666/93 ar1. 17, II, alínea

A Íica dispensado de licitaçào o caso em lela. por se tratar de interesse social

relevante.

Desta forma, analisando a materia sob o ponto de vista formal e

material, constata-se que a proposta err tela segue o disposto no Artigo 67 da

Lei Orgânica Municipal quanto aos requisitos legais. bem como esta de

acordo com os ditames da lei de licitação n" 8.666193.

3.Conclusão

Ante o exposto, observado os preceitos legais apresentados.

conclui-se pela aprovaçâo do Pro.jeto de Lei no. 669, de 06 de julho de

2015, que dispõe sobre concessão real de uso de imóvel que específica e

dá outras providencias .

S.M.J. E o parecer que submeto à

Monte Azul
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE ÁZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. Joào NÍanoel, no.90 CEP. 14730 000 fonef fax 0)Ci-17- 3361-1254
CNPJ n". 54.163.1,67 / 0001-00 = Site: w§.w.câmaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@czrr,uarr,orteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil
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REFERENTE: PROJETO DE LEI N s 669, DE 06 DE fUtHO DE 2015.

NT§PôF §ÍIRPF 
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NF DIPFITÍI PFÁI NF II§ÍI NF IMóVFI ÍIIIF
ESPECIFÍCA, E. DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA.
EC'r'^Ílít ÍrE cÁÍt D^rrf rt ^DDÍlr/^ AM 

'I 
(F'IIII\ITE DDrlIETrl Nç I EI.

ARTIGO lq - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a
concessão de direito real de uso de imóveis consistentes em câsas residenciais, de
construção econômica e respectivos terrenos localizado nesta cidade, â saber:

- Rua Said Jorge Casseb, na 29, Jardim São Francisco, a Sra. Anâ Paula Pires da
Silva, RG 41.510.387-3 e CPF na 357.169.158-09;

- Rua Said Jorge Casseb, na 19, Jardim São Francisco, ao Sr. José Miguel Filho, RG

t6.176.713 e CPF nq 046.921.278-05; e,

- Rua Said Jorge Casseb, na 26, Jardim São Francisco, a Sra. Sirlei Aparecida
Mauricio, RG 34.667.459-1 e CPF na 27t.401.328-79;

Parágrafo Único - Por se tratar esta Lei de concessão de direito
real de uso de bem público e caracterizando interesse público relevante, fica
dispensada de concorrência, conforme artigo 67 da Lei Orgânica Municipal.

ARTIGO 29 - A presente concessão será por tempo
indeterminado, podendo, a qualquer momento, a critério da Municipalidade e
quando entender que não há mais o interesse público relevante ou deixar o
beneficiário de cumprir com suas obrigações, dar por encerrada a concessão,
ocasião em que se fará notificação para desocupação, esta com o prazo mínimo de
30 [trintal dias.

ARTIGO 3s - Pela concessão o beneficiárÍo deverá pagar
mensalmente e, pontualmente, as contas de consumo de água, utilização de esgoto
sanitário e energia elétrica.
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CÂMÂRÂ MUNICIPÂL DE MONTE AZUL PÂULISTÂ
" Palácio 8 de Março "

Rua Ccl. foão N{anoel, n'. 90 - CEP. 14730 000 - Íoneffax 0L\-17 3361-125,+
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Email ; secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
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..?

À0f-P- a

FLS.

ARTIGO 4 q - O imóvel ob.ieto de concessão não poderá, sob pen
de restituição imediata ser transferÍdo a terceiros sem a concordância da
Municipalidade, não fazendo jus também os beneficiários a qualquer indenização
por possíveis benfeitorias realizadas.

ARTIGO 5q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista,09 de Setembro de 2015.

ANTON o o GURION AN N A OSTA FITHO
Preside Vice-Presidente

/h"al
FABIO JERO MARQUES

1e cretário
LIEL PRIOTI

2e Secretário

2
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

LEI N'2.016 DE 11 DE SETEMBRO DE 20í5.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE
DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL
QUE ESPECIFICA" E, DÁ OUTRAS
PROV|DÊNCIAS.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNIC|PAL

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribui@es legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei :

ARTIGO 1' - Fica o Poder Executivo autorizado a pro@dêr a
concessão de direito real de uso de imóveis consistentes em casas
residenciais, de construção econômica e respectivos tenenos localizado nesta
cidade, a saber:

- Rua Said Jorge Casseb, no 29, Jardim São Francisco, a Sra. Ana Paula Pires
da Silva, RG 41.510.387-3 e CPF n'357.169.158-09;

- Rua Said Jorge Casseb, no 19, Jardim São Francisco, ao Sr. José Miguel
Filho, RG 16.176.713 e CPF no 046.921.278-05; e,

- Rua Said Jorge Casseb, no 26, Jardim São Francisco, a Sra. Sirlei Aparecida
Mauricio, RG 34.667.459-1 e CPF no 271.401.328-79;

PaÉgrafo Único - Por se tratiar estra Lei de concessão de
direito real de uso de bem público e caracterizando interesse público relevante,
fica dispensada de concorrência , conforme artigo 67 da Lei Orgânica
Municipal.

ARTIGO ? - A presente concessão será por tempo
indeterminado, podendo, a qualquer momento, a critério da Municipalidade e
quando entender que não há mais o interesse público relevante ou deixar o
beneficiário de anmprir com suas obrigações, dar por encenada a concessão,
ocasião em quê se fará notifica@o para desocupação, esta com o prazo
mínimo de 30 (trinta) dias,

ARTIGO 30 - Pela concessão o beneficiário deveÉ pagar
mensalmente e, pontuaknente, as contas de consumo de água, utilização de
esgoto sanitário e energia elétrica.

rrllâ
aLs.





PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

ARTIGO r! o - O imóvel objeto de concessão não poderá, sob
pena de restituição imediata ser transferido a terceiros sem a concordância da
Municipalidade, não Íazendo jus também os beneficiários a qualquer
indenização por possíveis benÍeitorias realizadas,

ARTIGO 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.

Monte Azul Paulista, 11 de Setembro de 20'l

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Registrada e Publicada no expediente da Secretaria da
Prefeitura do município de Monte Azul PaulistdSP., em 11 de setembro de
2015.

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município



C6 | Você esú lendo -\ (Írorarr;r em z7 de Setembro, 2o1S

PÍolGltrn ü0 tulllcíl!0 tlo ilonto üul liitrlist0
LS r',\Do DF SÀO PArrr-O

PraÇa Rio Branco. n'8ó t EP I.l7l0-400
Ione r 1?):]619i00

LEI N'2.016 DE í1 DE SETEMBRO DE 20í5.
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE

USO DE IMÓVEL OUE ESPECIFíCA, E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICiPAL
PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Municipio de Monte

Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

FAZ SABER que â Câmara Municipal aprovou e ele sanciona
e promulga a seguinle Lei :

ARTIGO 1" - Ficâ o Poder Executivo autorizado a proceder
a concessão de direito real de uso de imóvêis consistentes em
casas residenciais, de construÇáo econômica e respectivos
terrenos localizado nesta cidade, a sabeÍ:

- Rua Said Jorgê Câsseb, no 29, Jârdim São Francisco, a
Sra. Ana Paula Pires da Silva, RG 41.510.387-3 e CPF no
357.169.158-09:

- Rua Said Jorge Casseb, no 19, JaÍdim São Francisco, ao Sr.
José Miguel Filho, RG '16.176.713 e CPF n" 046.92'1 .278-05; e,

- Ruâ Said Jorge Casseb, no 26, Jardim São FÍancisco, a
Sra. Sirlei ApaÍecida Mauricio, RG 34.667.459-1 e CPF no
27 1 .401 .328-79:

Parágrafo Único - Por se lÍatar esta Lei de concêssão de
direito real de uso de bem público e carâcteÍizando interesse
público relevante, Íica dispensada dê concorrência, conforme
artigo 67 da Lei OÍgânica Municipal.

ARTIGO 20 - A pÍesênte concessâo sêrá por tempo
indelerminado, podendo, a qualquer momento, a critério da
Municipalidade e quando entender qüe não há mais o interesse
público íelevante ou deixar o beneficiário de cumprir com suas
obrigaçôes, dar por sncerradâ a concessão, ocasião em que se
Íará notificação para desocupaçáo, esta com o prazo mínimo de
30 (trinta) dias.

ARTIGO 3" - Pela concessão o beneÍiciário dêverá pagaÍ
mensalmente e, pontuâlmênte, as contas de consumo de água,
utilizaÉe de esgoto sanitário e energia elétrica.

ARTIGO 4 o - O imóvel objeto de concessâo nâo poderá, sob
pena de restituição imediata seÍ transferido a tercêiros sem a
concordância da Municipalidade, não fazendo jus também os
beneÍiciários a qualquer indênizaçâo por possíveis benfeitorias
realizadas.

ARTIGO 5" - Esta Lei entrará em vigor nâ data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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demais integrantes do Conselho, dentre pessoas de notóriâ
capâcidade proÍissional e reconhecida idoneidâde moral;

c) 10% (dez por cento) de mêmbros êleitos pelos empregados
da entidade;

ll - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho
que não poderão ser parentes consãngüíneos ou aÍins até o
3o. grau do Prefeito. Vice-Prefeito e Secretários Municipais
e VeÍeadores, teráo mandato de quatro anos, admitida uma
recondução;

lll - o primeiro mandato de metade dos membros êleitos ou
indicados deve seÍ de dois anos, segundo critérios estabêlêcidos
no eslatuto:

lV - o dirigente máximo da entidâde deve participaÍ das
ÍeuniÕes do Conselho, sem direito a voto;

V - o Conselho dêve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três
vezes a cada ano, e extíaoÍdinariamente, a qualquer tempo;

Vl - os conselheiros não receberão remuneraçáo pêlos
serviços que, nestâ condição, prêstaÍem à organização social,
Íessalvadá a ajuda de custo por reunião da qual paÍticipem;

Vll - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar
a DiretoÍia da êntidade devêm rânunciar ao assumiÍem às
correspondentes funções executivas.

ARTIGO 4" - Para os fins de atendimênto dos requisitos dê
qualiÍicação, dêvem ser incluidas entre as atribuições privativas
do Conselho de Administração;

| - ãpÍovar a pÍoposta dê contrato de gestão da entidade:
ll - apÍovar a proposta de orçamento da entidade e o programa

de investimentos;
lll - designâÍ e dispensar os membros da Diretoria;
lV - ÍixâÍ a remuneração dos membros da Diretoria:
V - apÍovar os estatutos, bêm como suas alteraçÕes, e

a extinção da êntidade por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois
terÇos) de seus membros;

Vl - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor,
no mínimo, sobre a estrutura, o gêrenciamento, os cargos e as
competências;

Vll - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de
seus membros, o r.êgulamento próprio contendo os procedimêntos
que deve adotaÍ para a contÍatação de obras e serviços, bem
como para compras e alienaçóes, e o plano de caÍgos, salários e
beneficios dos êmpregados da êntidade;

Vlll - aprovar e encaminhar, ao órgão supeÍvisor da execução
do contrato dê gestáo, os relatórios gerenciais e de atividadês da
entidade, elãboíados pela Diretoria;

lX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes ê metas definidas
e aprovar os dêmonstrativos financeiros e contábeis e as contas
anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa.

ARfIGO 5o -Aos conselheiros, administradores ê dirigentes das
organizaçÕes sociais da saúde é vedado exercer cargo de cheÍia
ou funçào de confiança no Sistema Único de Saúde - SUS.

sEçÃo lll
DO COXTRATO DE GESTÃO

ARTIGO 60 - PaÊ os eíeitos desta lei, entende-se por conlrato
degêstão o instrumento Íirmado entre o Poder Público e a enlidade
qualificada como organização social, com vistas à formação
de uma parc€ria entre as partes para Íomento e execução de
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